ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTAURI

     EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2025
PROCESSO 074/2025
MUNICÍPIO DE MONTAURI/RS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E LAZER
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2025
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
TIPO DE JULGAMENTO: MAIOR LANCE  
ABERTURA: 10 DE SETEMBRO DE 2025
HORA: 9:00
O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTAURI, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade concorrência, na forma presencial, do tipo maior lance, objetivando a CONCESSÃO DE USO ONEROSA DO GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES “ANTÔNIO DOMINGOS NARDI”, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
Os envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS” deverão ser protocolados junto a Prefeitura Municipal, localizado na sede deste Município – Rua Via Cadorna- 600, Centro, Montauri/RS, até às 9:00 horas do dia 10 de setembro de 2025, para abertura no mesmo dia na sequência às 9:00 horas.
A coordenação da Concorrência estará a cargo do Agente de Contratações do Município nomeada pela Portaria n° 029, de 27 de janeiro de 2025. 
1.1. A escolha da modalidade presencial justifica-se pelo fato de que o artigo 176 da Lei nº 14.133/2021 concede um prazo de 6 (seis) anos para que municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes se adequem à obrigatoriedade da licitação na forma eletrônica. Dessa forma, o Município de Montauri-RS, por possuir população inferior ao limite estabelecido, ainda não está sujeito à exigência da concorrência eletrônico.

“Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: (…)

II - Da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei;”

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a CONCESSÃO DE USO ONEROSA DO GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES “ANTÔNIO DOMINGOS NARD” localizado na Rua José do Patrocínio, 205, centro, na cidade de Montauri (RS), de propriedade do Município de Montauri, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência.
1.1.1. O imóvel, objeto da concessão de uso, destina-se a prática de atividades esportivas e eventos esportivos, devendo seu uso seguir as orientações contidas no contrato de cessão e uso e demais especificações, anexos deste edital.
1.2. O presente edital seguirá o rito procedimental comum, previsto no artigo 17 da lei 14.133/2021.

1.3. O valor mensal mínimo estipulado para a presente licitação é de R$ 500,00 (quinhentos reais) mensal, totalizando R$ 6.000,00 (seis mil reais) anuais.
1.4. O prazo da concessão será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 110, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021.

2. DOS CRITERIOS DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO: 


2.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas, do ramo pertinente ao objeto ora licitado constante de seu cadastro social, e que  atendam aos requisitos de habilitação adiante descritos.
3.  DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1. Para participar do certame, o licitante, além de atender as exigências deste edital,  deverá apresentar sua proposta de preços e os documentos de habilitação em dois envelopes distintos, devidamente fechados e identificados, conforme descrito a seguir:

Sugestão de inscrição nos envelopes:
MUNICÍPIO DE MONTAURI - RS 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
LICITANTE: (nome da empresa) ENDEREÇO / E-MAIL:

MUNICÍPIO DE MONTAURI – RS

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
LICITANTE: (nome da empresa) ENDEREÇO / E-MAIL:

4.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada separadamente, fora dos envelopes.
4.2. O credenciamento será realizado até às 09h00 do dia 10 de setembro de 2025, devendo o licitante observar as seguintes condições e exigências:

4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

a.5) registro comercial, se empresa individual.

b) Se o representante for procurador legalmente constituído, deverá apresentar:
b.1) Instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, no qual constem o nome da empresa outorgante, o nome de todas as pessoas com poderes para outorgar a procuração, bem como o nome do procurador, além da indicação de poderes amplos para apresentar lances em licitação pública; ou

b.2) Termo de Credenciamento (conforme modelo do Anexo IV deste edital) assinado pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos poderes necessários para a formulação de propostas e para a realização dos demais atos inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório.
c) No caso de empresa individual, deverá ser apresentada cópia autenticada do registro  comercial, devidamente registrado.
Observações:
a. Nos casos das alíneas b.1 e b.2, deverá ser apresentada, conjuntamente, cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social vigente, devidamente registrado. No caso de sociedade por ações, deverá ser apresentado, ainda, o documento de eleição de seus administradores.

b. O licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado, desde que    acompanhada de todas as eventuais alterações posteriores.

4.3.1. A apresentação de documento de identidade do representante é obrigatória.
4.4. Caso o Contrato Social ou o Estatuto exija a assinatura conjunta de mais de um representante para a outorga de poderes ao credenciado, a ausência de qualquer um deles invalidará o documento para os fins do presente certame.

4.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de interpor recurso, é obrigatória a presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas da licitação.

4.6. O licitante que desejar usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme disciplinado nos itens 6.1.1 e 6.1.2 deste edital, deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração firmada por contador, atestando seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. A ausência desse documento implicará na renúncia tácita aos benefícios mencionados (Modelo Anexo V).

4.7. O licitante deverá apresentar declaração de que, no ano-calendário da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados ultrapassem o limite de receita bruta máxima para enquadramento como empresa de pequeno porte (Modelo Anexo VI).

4.8. Também deverá ser apresentada declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, a qual deverá estar fora dos envelopes (Modelo Anexo VII).
Observações:
I- Todos os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada em cartório, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por autenticação realizada por servidor do Município.
II- Serão aceitos documentos assinados digitalmente, mediante a apresentação de cópia simples impressa.
5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
5.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais participantes da Sessão Pública da Concorrência, a comissão receberá os envelopes nº 01 – Proposta de Preços e nº 02 – Documentos de Habilitação.

5.2. Após o encerramento do prazo para entrega dos envelopes, não será admitida a participação de licitantes retardatários.

5.3. A comissão realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas, lances verbais e prática dos demais atos necessários ao certame.
6.  PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 01)
6.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da sessão da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital.

6.2. Os licitantes deverão apresentar suas propostas, observando o Modelo de Proposta (Anexo I), com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários.
7.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 02)
Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante vencedora, conforme o caso deverá apresentar deverá apresentar, dentro do envelope nº 2, os seguintes documentos:

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
7.3. HABILITAÇÃO/DECLARAÇÕES
7.3.1. Para fins de habilitação nesta Concorrência, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos, devidamente atualizados na data de abertura da Sessão Pública da Concorrência:

a) Declaração de inexistência de vínculo da licitante com órgãos públicos (Modelo Anexo VIII);
b) Declaração de que a proposta econômica apresentada contempla todos os custos necessários para cumprimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas (Modelo Anexo IX);

c) Declaração de cumprimento das exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social (Modelo Anexo X);

d) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme o artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (Modelo Anexo XI);
e) Declaração de idoneidade conforme (Modelo anexo XII).
7.3. HABILITAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

a) No caso de Pessoa Jurídica, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;
 Observação: As certidões negativas deverão ser emitidas com base no domicílio ou sede da  licitante.
7.4.  DO ARQUIVAMENTO DOS ENVELOPES
7.4.1. O envelope de documentação dos licitantes não vencedores será mantido sob a guarda do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação da licitação. Após esse período, o licitante poderá retirá-lo, sob pena de arquivamento definitivo junto ao processo licitatório.
7.5. DA INABILITAÇÃO POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS
7.5.1. A ausência de quaisquer documentos exigidos neste edital resultará na inabilitação do licitante, sendo vedada a concessão de prazo para complementação da documentação.
7.6. DA RECUSA A PROTOCOLOS DE ENTREGA
7.6.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição àqueles exigidos pelo edital e seus anexos.
7.7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
7.7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser, preferencialmente, apresentados na sequência indicada neste edital e poderão ser entregues:

I-  Em original;
II- Em cópia autenticada em cartório;
III- Por autenticação realizada por servidor do Município de Montauri/RS;
IV- Por publicação em órgão da imprensa oficial.
Observação: Os documentos apresentados em original não serão devolvidos e passarão a integrar permanentemente o processo licitatório.

7.8. DOCUMENTOS EXTRAÍDOS DA INTERNET
7.8.1. Quando se tratar de documento obtido pela Internet, a autenticação não será necessária, uma vez que sua validade poderá ser confirmada pelo pregoeiro e pela equipe de apoio.
8. VEDAÇÕES
8.1. Estão impedidos de participar da licitação ou da execução do contrato:
a) Empresas ou pessoas físicas que estejam impedidas de participar de licitações por sanção administrativa;
b) Empresas ou pessoas com vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigentes ou agentes públicos do órgão licitante;

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976;
d) Empresas ou pessoas condenadas por exploração de trabalho infantil ou trabalho análogo à escravidão;
e) Agentes públicos do órgão licitante, conforme legislação vigente.
8.2. O impedimento mencionado na alínea “a” do item 8.1 também será aplicado ao licitante que atuar em substituição a outra pessoa, seja ela física ou jurídica, com o objetivo de burlar a sanção aplicada, incluindo suas empresas controladoras, controladas ou coligadas. Tal restrição será válida desde que fique devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado admitir ou manter vínculo empregatício com cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que atue na licitação, fiscalização ou gestão do contrato.
9 . CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
9.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem abaixo do orçamento estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no presente edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com este instrumento convocatório.
9.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
9.6. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.
9.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado desempate na forma de sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
9.6.2. Os licitantes poderão oferecer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e crescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.
9.6.3. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30 (segundos) para apresentar nova proposta.
9.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00 (dez reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
9.6.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao já ofertado.
9.6.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo agente de contratação, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
9.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. Encerrada a etapa de lances, será verificada a ocorrência de empate, conforme os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação às empresas beneficiárias que tenham apresentado as declarações mencionadas no item 4.6 deste edital.

10.1.2. Para os fins da Lei Complementar nº 123/2006, considera-se empate a situação em que as propostas apresentadas pelas empresas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

10.1.3. Em caso de empate, conforme disposto no item anterior, adotar-se-á o seguinte procedimento:
a) A empresa beneficiária que tiver apresentado a proposta de menor valor será convocada para, no prazo de cinco minutos, submeter uma nova proposta inferior à de menor preço vigente, hipótese em que será declarada vencedora do certame.

b) Caso a empresa beneficiária convocada não apresente uma nova proposta inferior à de menor preço, a oportunidade será estendida, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, observando-se o mesmo prazo estabelecido na alínea “a”.

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não será aplicável nos casos em que a proposta de menor valor inicial tenha sido apresentado por uma empresa beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

10.2. Caso não haja licitantes que atendam ao item 10.1 e seus subitens, serão aplicados os seguintes critérios de desempate, na seguinte ordem:

a)  Realização de uma disputa final, na qual os licitantes empatados poderão apresentar uma nova proposta, imediatamente após a classificação;

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, considerando-se registros cadastrais que atestem o cumprimento de obrigações decorrentes de contratações anteriores;

c) Desenvolvimento, por parte do licitante, de um programa de integridade, conforme as diretrizes dos órgãos de controle.

10.3. Havendo igualdade de condições e inexistindo outra forma de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, às empresas que:

a) Sejam estabelecidas no território do Estado;
b) Sejam brasileiras;
c) Invistam em pesquisa e desenvolvimento tecnológico no país;
d) Comprovem a adoção de práticas de mitigação ambiental, conforme a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

9. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
9.2. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
9.3. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
9.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
9.5. Constando o atendimento às exigências estabelecidas neste Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
10. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

10.1. Os documentos de habilitação, de que trata o item 7, serão examinados pelo agente de contratação, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

10.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

10.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

10.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração de enquadramento junto a referida lei e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

10.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

11. RECURSO

11.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) julgamento das propostas;
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
c) anulação ou revogação da licitação.
11.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas ‘’a’’ e “b” do item 11.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

11.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
13. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
13.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

13.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

13.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 13.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
13.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

13.7. A regra prevista no item 13.6 se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na fora da alínea “a” do item 13.5.
14. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA
14.1. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.
14.2. A vencedora deverá observar fielmente o disposto no Termo de Referência e Lei Municipal nº 1.249, de 12 de abril de 2022.
15. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial dos municípios, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, nos termos da legislação. 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1. A concessionária pagará ao concedente o valor mensal, conforme maior lance registrado no processo licitatório, até o décimo dia do mês subsequente à prestação dos serviços. O pagamento será realizado por meio da guia de arrecadação do Município, disponibilizada ao concessionário pela Administração Municipal. 

16.2. O não cumprimento do prazo estabelecido para o pagamento mensal implicará na incidência de juros, multa e correção monetária sobre o valor devido, conforme os percentuais e condições previstas no Código Tributário Municipal.

16.2.1. O pagamento em atraso deverá ser regularizado pelo concessionário, acrescido dos encargos previstos, no prazo de 10 (dez) dias corridos após o vencimento da obrigação.
17. DO REAJUSTE
17.1. Em caso de prorrogação contratual, os valores serão reajustados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo, a cada período de 12 (doze) meses, contados da data da proposta.
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Em caso de atraso no pagamento dos valores previstos será aplicado: 

a) Multa de 1 % (um por cento) do valor da mensalidade, por dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

b) Multa de 10% (Dez por cento) no caso de inexecução parcial ou total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

c) Se durante o período da concessão o licitante atrasar de forma continua ou não o valor correspondente a três meses, ficará este impedido de renovar o contrato ou, se renovado, de participar de futura licitação com o mesmo objetivo.

d) A ocorrência de atraso no pagamento de 06 (seis) parcelas durante a vigência de toda a relação contratual, facultará ao município a rescisão unilateral do contrato, exigindo a desocupação do imóvel, o que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias após a competente notificação.

e) Rescisão do contrato pelos motivos previstos nos arts. 137  da Lei nº 14.133/2021, no que couber.

f) O descumprimento no inciso II da clausula quinta, acarretará em penalidades como advertência verbal e escrita e posterior rescisão do contrato, em caso de reiterado descumprimento.
19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

19.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre o processo licitatório e as impugnações poderão ser enviados ao agente de contratação até três (3) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. As solicitações deverão ser feitas por escrito e protocoladas na Prefeitura Municipal de Montauri, localizada na Rua Via Cadorna, 600, Centro, Montauri/RS, ou enviadas pelo e-mail licitacao@montauri.rs.gov.br , no horário das 7h30min às 11h30min e das 13h às 17h.

19.2.
As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no site do município: https://www.montauri.rs.gov.br/ .
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
20.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação.

20.4. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
20.5. O Edital e seus anexos está disponibilizado, na íntegra, no site https://www.montauri.rs.gov.br/ e também poderá ser lidos e/ou obtidos na Prefeitura Municipal, sito a Rua Via Cadorna, 600 – Centro – Montauri-RS, em dias úteis, , no horário das 7h30min às 11h30min e das 13h às 17h 
20.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Guaporé para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja
20.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I – Proposta Comercial

Anexo II – Termo de Referência
Anexo III – Minuta do Contrato de Concessão de Uso
Anexo IV - Modelo de credenciamento
Anexo V - Declaração de enquadramento ME ou EPP
Anexo VI - Declaração de que cumpre o art.4º, § 2º da lei 14.133/21
Anexo VII - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
Anexo VIII - Declaração de inexistência de vínculo com órgão público
Anexo IX - Declaração de que cumpre o art. 63, § 1º da lei 14.133/21
Anexo X - Declaração de que cumpre o art. 63, iv da lei 14.133/21
Anexo XI – Modelo de declaração de cumprimento ao art. 7º da constituição federal.
Anexo XII - Declaração de idoneidade
Montauri, 26 de agosto de 2025.
Nelcir Stefenon
Prefeito Municipal
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO I
PROPOSTA COMERCIAL

OBJETO: CONCESSÃO DE USO ONEROSA DO GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES “ANTÔNIO DOMINGOS NARDI” localizado na Rua José do Patrocínio, 205, centro, na cidade de Montauri (RS), de propriedade do Município de Montauri, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência.
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
	LOTE
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QTD
	VALOR UN. 
	VALOR TOTAL 

	01
	CONCESSÃO DE USO ONEROSA DO GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES “ANTÔNIO DOMINGOS NARDI”
	MÊS
	12
	
	


Validade da proposta: 60 dias
Local e data: ____________________, _____ de _______________ de ________.

________________________________________________________________________

(Empresa)
( CNPJ)

________________________________________________________________________

(Nome completo do representante legal da empresa) 
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 01 - proposta)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO II
	TERMO DE REFERÊNCIA 


PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Município de Montauri-RS

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1  Concessão de uso, de forma remunerada, das instalações do Ginásio Municipal de Esportes “Antônio Domingos Nardi”, localizado na Rua José do Patrocínio, 205, centro, na cidade de Montauri (RS), de propriedade do Município de Montauri, compreendendo terreno, construções e benfeitorias, exceto a área onde se encontra em funcionamento a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme autorizado pela  Lei Municipal  nº 1.249/2022,  de 12 de abril de 2022.

1.2. O Ginásio municipal é composto por uma área total de 1.509,79m² com as seguintes benfeitorias:

1.2.1- uma quadra de esportes de 786,60m²;

1.2.2- cozinha de 11,08m²;

1.2.3- copa de 17,44m²;

1.2.4- 02 banheiros femininos e 02 banheiros masculinos;

1.2.5- 02 vestiários de 37,50m² e 01 vestiários de 13,75m²;

1.2.6- área de lazer com churrasqueira 124,09m²;

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VLR. UNIT. MÍNIMO
	VLR. TOTAL MÍNIMO

	01
	CONCESSÂO ONEROSA DE USO do Ginásio Municipal de Esportes Antônio Domingos Nardi.
	MES
	12
	500,00
	6.000,00


 1.3. O prazo inicial que se pretende para a concessão é de 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação em acordo com os limites da Lei nº 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A presente concessão permite uma melhor utilização do ginásio, evitando que o espaço fique subutilizado e garantindo que ele fique em constante uso para a comunidade, além de gerar uma fonte adicional de receita para o Município, ajudando a financiar outras atividades e projetos públicos.

2.2. A modalidade sugerida é a concorrência. A concessão de uso de bens públicos é uma forma de alienação de direito real de uso, caracterizada pela transferência, por prazo determinado, da posse e utilização do bem, sem perda da titularidade pelo Poder Público. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
Considerando o conjunto de todos os elementos de forma integrada, a solução proposta consiste na concessão onerosa de uso do Ginásio Municipal de Esportes “Antônio Domingos Nardi” para pessoa jurídica, devidamente habilitada, que passará a ser responsável pela administração, manutenção, conservação e exploração do espaço.


A concessão terá como finalidade a dinamização do uso do espaço, incentivando práticas esportivas, culturais e recreativas, além de permitir a realização de eventos compatíveis com a infraestrutura existente. A proposta busca viabilizar a sustentabilidade financeira e operacional do ginásio, promovendo sua utilização plena, contínua e com qualidade, sem ônus direto à Administração.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO:

4.1 Os serviços têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2 Para celebrar o contrato decorrente da concessão apresentar todos os documentos  a serem exigidos a título de habilitação. 

4.3 Sempre que possível, o concessionário deverá priorizar sistemas produtivos que gerem produtos e/ou serviços sustentáveis, respeitando as normas vigentes.

4.4 Fica vedada a subcontratação. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO:

 5.1. Compreendem obrigações da licitante vencedora:

I - Manter limpas as dependências internas do Ginásio, objeto da concessão, conforme será definido na Licitação a ser realizada.

II - Disponibilizar gratuitamente ao Município a utilização do Ginásio para a realização de atividades e eventos relacionadas pelo Município de acordo com o cronograma previamente indicado.

III - Disponibilizar gratuitamente o uso do Ginásio ao Clube Recreativo Cultural Montauri - CRCM, ao Colégio Estadual Alexandre de Gusmão e Escolas Municipais e demais entidades que venham surgir com demanda, as quais serão indicadas pelo Município de acordo com o cronograma previamente indicado.

IV - Zelar pela conservação do patrimônio público do próprio Ginásio, bem como dos equipamentos disponibilizados pelo Município, responsabilizando-se pela sua guarda e conservação.

V - Providenciar o funcionamento regular do ginásio de esportes, inclusive aos finais de semana conforme demanda e cronograma de eventos, exercendo o controle e agendamento de horários como também a referida cobrança de valores dos horários não cedidos gratuitamente ao CRCM, ao Colégio Estadual Alexandre de Gusmão e os horários e datas utilizadas pelo Município.

VI - Explorar comercialmente o local destinado a praça de alimentação nos serviços de bar e cozinha durante todos os dias que houver atividades no Ginásio de Esportes, desde que legalmente permitidos, sendo que as mercadorias comercializadas deverão ser vendidas por preços similares aos praticados por estabelecimentos do Município.

VII - A Concessionária deverá cumprir com todos os tributos e taxas que venham a incidir sobre a atividade do bar e alimentação mantendo-se em situação regular com a fazenda pública e observar todas as normas inerentes à saúde e ao acondicionamento, estando sujeito a fiscalização da Vigilância Sanitária.

VIII - Equipar o bar/cozinha com itens mínimos para seu funcionamento, os quais serão de responsabilidade e propriedade da Concessionária e deverão possuir um padrão de estética e higiene.

 IX - Responsabilizar-se por todas as despesas para o funcionamento e manutenção do     estabelecimento, incluindo pagamento de indenizações decorrentes de qualquer tipo de incidentes que vier a ocorrer nas dependências internas, objeto da concessão.

 X - Não transferir para terceiros o direito concedido sobre o imóvel.

 XI - Pagar ao Município quantia mensal resultante do processo licitatório.

 XII - Não realizar quaisquer benfeitorias ou modificações no Ginásio Municipal de Esportes sem a   permissão ou autorização prévia do Município.

 XIII - Efetuar a limpeza do bar, cozinha e sala de festas junto à churrasqueira;
 XIV - Recolher o lixo nas limitações internas do ginásio de esportes (banheiros, quadra, arquibancada, vestiários acesso principal;
XV - Manter uma ordem de horários pré-definida para melhor organização, bem como, oferecer horários alternativos, na medida do possível;

XVI- Disponibilizar aos atletas de futsal que pagam pela hora utilizada, bolas de qualidade, e  de 1ª linha.

XVII – Manter a ordem no Ginásio; 

XVIII - Prezar pelas instalações e equipamentos do Município, mantendo-os sempre em condições de uso;
XIX - O valor máximo a ser cobrado “por hora” pelo CONCESSIONÁRIO é o seguinte:

a) hora na quadra de esportes até R$ 60,00 (sessenta reais);

b) hora no salão de festas até R$ 30,00 (trinta reais), EXCETO quando da utilização pelo CRCM e demais entidades do Municipio sem sede própria.

c) evento no salão de festas sem fins lucrativos por dia até R$ 150,00 (cento e cinquenta reaos), EXCETO quando da utilização pelo CRCM e demais entidades do Municipio sem sede própria.

XIX. O licitante vencedor poderá comercializar todos os tipos de comidas e bebidas nos bares objeto do presente Edital, com exceção de bebidas alcoólicas para menores de dezoito anos.
XX. É vedado ao Concessionário a prática de qualquer outra atividade que não aquelas autorizadas pelo Município e relacionadas a finalidade do uso dos bens concedidos.
XXI. Será de inteira responsabilidade da concessionária todas as despesas para o funcionamento e manutenção do prédio concedido, incluindo o pagamento de indenizações decorrentes de qualquer tipo de incidente que vier a ocorrer nas dependências do estabelecimento, objeto da concessão.

XXII. Todos os alimentos e bebidas a serem comercializados no estabelecimento deverão observar todas as normas de saúde e acondicionamento dos mesmos, estando sujeito a observância das normas ditadas pela Vigilância Sanitária, inclusive a manutenção regular de sua licença para exploração de tais atividades, dentre estas o alvará sanitário e de localização.

XXIII. O licitante vencedor deverá fornecer equipamentos de segurança individual para todos os seus funcionários, bem como manter a regularidade fiscal e trabalhista da relação mantida com estes. 

XXIV. Em caso de desistência do licitante vencedor, ou de rescisão do contrato, ficará a concedente livre de quaisquer indenizações e pagamentos de qualquer espécie relativos a concessão.

5.2. Compreendem obrigações da concedente

 I. O pagamento das despesas com manutenção do imóvel, como: substituição de lâmpadas, fechaduras, vidros, pintura, água e luz;

 II. Efetuar o pagamento das despesas relativas à energia elétrica e abastecimento de água;

 III. Fornecer material necessário ao concessionário, tais como: mesas, cadeiras, produtos de limpeza e higiene pessoal;

 IV. Efetuar a limpeza nas limitações internas do ginásio de esportes (banheiros, quadra, arquibancada, vestiários acesso principal), fica a cargo do Município de Montauri.

 5.3. O Município fiscalizará a presente concessão, notadamente no que diz com a manutenção da  limpeza e higiene das instalações e, se apurada situação irregular, deverá o licitante vencedor sanar as mesmas imediatamente, sob pena de caracterizar infração contratual e ensejar a rescisão contratual.

5.4. A área física, os materiais e equipamentos pertencentes ao Município, ficarão sob a guarda e responsabilidade da Concessionária, para todos os efeitos legais e de eventuais ressarcimentos em caso de prejuízos ao patrimônio público.

5.5. No ato da entrega, o Executivo deverá elaborar um inventário detalhado dos bens, fixando-se placas de patrimônio do Município em todos os objetos, materiais e equipamentos destinados à Concessionária.

5.6. A licitante vencedora caberá a exploração do bar e sala de festas localizados no interior do Ginásio Municipal de Esportes, bem como a exploração comercial da quadra de esportes do Ginásio, tendo direito da cobrança do valor decorrente do aluguel da quadra de esportes, observado o montante estabelecido pelo Executivo Municipal nesta Licitação, podendo ser reajustado, no interesse da administração, mediante Decreto Municipal. 

5.7. Ficará assegurada a Concessionária a exclusividade da comercialização de bebidas e alimentos dentro do ginásio, em qualquer evento, independentemente do promotor do evento.

5.8. Os eventos realizados pelo Município, ou com patrocínio, ou colaboração, ou apoio deste, não fará a Concessionária jus a cobrança de qualquer valor, exceto o contido no item anterior.

5.9. A definição do uso de datas observará distribuição racional e igualitária, cabendo ao Executivo Municipal estabelecer a forma de divisão e agenda, bem como as condições para o uso.

5.10. Eventos realizados por terceiros, caberá a estes zelar pela limpeza e integridade do patrimônio público municipal.

5.11. O uso do ginásio para fins diversos da prática esportiva, somente ocorrerá após a autorização do Executivo Municipal.

5.12. É vedada à concessionária a edificação de benfeitorias ou melhoramentos no ginásio de esportes, de qualquer natureza, salvo se expressamente autorizado pelo Poder concedente, sem direito a indenização, nem retenção em qualquer hipótese.

5.13. O imóvel a ser cedido reverterá ao patrimônio do Município se, em qualquer tempo, cessar sua utilização no fim especificado nesta lei.

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:

6.1 O Gestor indicado deverá ser o Sr. Augusto Garbin , matrícula nº 533.

6.2 O Fiscalizador indicado deverá ser o Sra. Fabiane Dallacort, matrícula nº 338 e 463.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

O pagamento será realizado por meio da guia de arrecadação do Município, disponibilizada ao concessionário pela Administração Municipal.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR:

8.1 O critério de julgamento para escolha do fornecedor deverá ser a MAIOR OFERTA POR ITEM.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

O valor mínimo estimado para a presente concessão é de R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais totalizando o mínimo de R$ 6.000,00 (seis mil reais) anuais.
Montauri, 13 de agosto de 2025

______________________________________

Augusto Garbin
Secretário Municipal de Administração, Indústria, Comércio e Turismo

Nº da Matrícula 533

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO
O MUNICÍPIO DE MONTAURI/RS, CNPJ Nº 90.221.565/0001-91, com sede na Rua Via Cadorna, 600, Montauri-RS,  representado pelo Prefeito Municipal Sr. Nelcir Stefenon, brasileiro, doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado, a empresa___________ , estabelecida na rua...., na cidade de...., inscrita no CNPJ sob nº............, representada pelo(a) Sr(a). _____________, abaixo assinado, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, obedecendo às disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/21 e alterações, mais as normas estabelecidas no edital da Concorrência Pública n° 001/2025 e Lei Municipal nº 1.249/2022, de 12/04/2022.

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente instrumento contratual, tem como objeto a concessão de uso, de forma remunerada, das instalações do Ginásio Municipal de Esportes “Antônio Domingos Nardi”.” localizado na Rua José do Patrocínio, 205, centro, na cidade de Montauri (RS), de propriedade do Município de Montauri, compreendendo terreno, construções e benfeitorias, exceto a área onde se encontra em funcionamento a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e a antiga sala do Conselho Tutelar conforme autorizado pela  Lei Municipal  nº 1.249/2022,  de 12 de abril de 2022.

1.2. O imóvel, objeto da concessão de uso, destina-se a prática de atividades esportivas e eventos esportivos, devendo seu uso seguir as orientações contidas no contrato de cessão e uso e demais especificações, anexos deste edital

1.3. A área física, os materiais e equipamentos pertencentes ao Município, ficarão sob a guarda e responsabilidade da Concessionária, para todos os efeitos legais e de eventuais ressarcimentos em caso de prejuízos ao patrimônio público.

1.4. No ato da entrega, o Executivo deverá elaborar um inventário detalhado dos bens, fixando-se placas de patrimônio do Município em todos os objetos, materiais e equipamentos destinados à Concessionária.

1.5. O prazo da concessão será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 110, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021.

1.6. A licitante vencedora caberá a exploração do bar e sala de festas localizados no interior do Ginásio Municipal de Esportes, bem como a exploração comercial da quadra de esportes do Ginásio, tendo direito da cobrança do valor decorrente do aluguel da quadra de esportes, observado o montante estabelecido pelo Executivo Municipal nesta Licitação, podendo ser reajustado, no interesse da administração, mediante Decreto Municipal.

1.7. Ficará assegurada a Concessionária a exclusividade da comercialização de bebidas e alimentos dentro do ginásio, em qualquer evento, independentemente do promotor do evento.

1.8. Os eventos realizados pelo Município, ou com patrocínio, ou colaboração, ou apoio deste, não fará a Concessionária jus a cobrança de qualquer valor, exceto o contido no item anterior.

1.9. A definição do uso de datas observará distribuição racional e igualitária, cabendo ao Executivo Municipal estabelecer a forma de divisão e agenda, bem como as condições para o uso.

1.10. Eventos realizados por terceiros, caberá a estes zelar pela limpeza e integridade do patrimônio público municipal.

1.11. O uso do ginásio para fins diversos da prática esportiva, somente ocorrerá após a autorização do Executivo Municipal.

1.12. É vedada à concessionária a edificação de benfeitorias ou melhoramentos no ginásio de esportes, de qualquer natureza, salvo se expressamente autorizado pelo Poder concedente, sem direito a indenização, nem retenção em qualquer hipótese.

1.13. O imóvel a ser cedido reverterá ao patrimônio do Município se, em qualquer tempo, cessar sua utilização no fim especificado nesta lei.

CLÁUSULA SEGUNDA: O valor estipulado para a concessão é de R$ ____ (  ) mensal, conforme maior lance registrado no processo licitatório,  até o décimo dia do mês subsequente à prestação dos serviços. O pagamento será realizado por meio da guia de arrecadação do Município, disponibilizada ao concessionário pela Administração Municipal.
2.1. O não cumprimento do prazo estabelecido para o pagamento mensal implicará na incidência de juros, multa e correção monetária sobre o valor devido, conforme os percentuais e condições previstas no Código Tributário Municipal.

2.2. O pagamento em atraso deverá ser regularizado pelo concessionário, acrescido dos encargos previstos, no prazo de 10 (dez) dias corridos após o vencimento da obrigação. 
CLÁUSULA TERCEIRA - Em caso de prorrogação contratual, os valores serão reajustados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo, a cada período de 12 (doze) meses, contados da data da proposta.
CLÁUSULA QUARTA – Em caso de atraso no pagamento dos valores previstos será aplicado: 

4.1 - Multa de 1 % (um por cento) do valor da mensalidade, por dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

4.2 - Multa de 10% (Dez por cento) no caso de inexecução parcial ou total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

4.3 - Se durante o período da concessão o licitante atrasar de forma continua ou não o valor correspondente a três meses, ficará este impedido de renovar o contrato ou, se renovado, de participar de futura licitação com o mesmo objetivo.

4.3.1 - A ocorrência de atraso no pagamento de 06 (seis) parcelas durante a vigência de toda a relação contratual, facultará ao município a rescisão unilateral do contrato, exigindo a desocupação do imóvel, o que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias após a competente notificação.

4.4. Rescisão do contrato pelos motivos previstos nos arts. 137  da Lei nº 14.133/2021, no que couber.
4.5. O descumprimento no inciso II da clausula quinta, acarretará em penalidades como advertência verbal e escrita e posterior rescisão do contrato, em caso de reiterado descumprimento.

CLÁUSULA QUINTA - São obrigações da CONCESSIONÁRIA:

I - Manter limpas as dependências internas do Ginásio, objeto da concessão, conforme será definido no edital da Licitação e Termo de Referência.

II - Disponibilizar gratuitamente ao Município a utilização do Ginásio para a realização de atividades e eventos relacionadas pelo Município de acordo com o cronograma previamente indicado.

III - Disponibilizar gratuitamente o uso do Ginásio ao Clube Recreativo Cultural Montauri - CRCM, ao Colégio Estadual Alexandre de Gusmão e demais entidades que venham surgir com demanda, as quais serão indicadas pelo Município de acordo com o cronograma previamente indicado.

IV - Zelar pela conservação do patrimônio público do próprio Ginásio, bem como dos equipamentos disponibilizados pelo Município, responsabilizando-se pela sua guarda e conservação.

V - Providenciar o funcionamento regular do ginásio de esportes, inclusive aos finais de semana conforme demanda e cronograma de eventos, exercendo o controle e agendamento de horários como também a referida cobrança de valores dos horários não cedidos gratuitamente ao CRCM, ao Colégio Estadual Alexandre de Gusmão e os horários e datas utilizadas pelo Município.

VI - Explorar comercialmente o local destinado a praça de alimentação nos serviços de bar e cozinha durante todos os dias que houver atividades no Ginásio de Esportes, desde que legalmente permitidos, sendo que as mercadorias comercializadas deverão ser vendidas por preços similares aos praticados por estabelecimentos do Município.

VII - A Concessionária deverá cumprir com todos os tributos e taxas que venham a incidir sobre a atividade do bar e alimentação mantendo-se em situação regular com a fazenda pública e observar todas as normas inerentes à saúde e ao acondicionamento, estando sujeito a fiscalização da Vigilância Sanitária.

VIII - Equipar o bar/cozinha com itens mínimos para seu funcionamento, os quais serão de responsabilidade e propriedade da Concessionária e deverão possuir um padrão de estética e higiene.

IX - Responsabilizar-se por todas as despesas para o funcionamento e manutenção do estabelecimento, incluindo pagamento de indenizações decorrentes de qualquer tipo de incidentes que vier a ocorrer nas dependências internas, objeto da concessão.

X - Não transferir para terceiros o direito concedido sobre o imóvel.

XI - Pagar ao Município quantia mensal resultante do processo licitatório.

XII - Não realizar quaisquer benfeitorias ou modificações no Ginásio Municipal de Esportes sem a permissão ou autorização prévia do Município.

XIII - Efetuar a limpeza do bar, cozinha e sala de festas junto à churrasqueira;

XIV - Recolher o lixo nas limitações internas do ginásio de esportes (banheiros, quadra, arquibancada, vestiários acesso principal);

XV - Manter uma ordem de horários pré-definida para melhor organização, bem como, oferecer horários alternativos, na medida do possível;

XVI- Disponibilizar aos atletas de futsal que pagam pela hora utilizada, bolas de qualidade, e de 1ª linha.

XVII – Manter a ordem no Ginásio; 

XVIII - Prezar pelas instalações e equipamentos do Município, mantendo-os sempre em condições de uso.
XIX - O valor máximo a ser cobrado “por hora” pelo CONCESSIONÁRIO é o seguinte:

                   a) hora na quadra de esportes até R$ 60,00 (sessenta reais);
                   b) hora no salão de festas até R$ 30,00 (trinta reais), EXCETO quando da utilização pelo CRCM e demais entidades do Município sem entidade própria;
                  c) evento no salão de festas por dia até R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), EXCETO quando da utilização pelo CRCM e demais entidades do Município sem entidade própria;

Parágrafo único: Caso sejam causados prejuízos aos equipamentos do Município, caberá à licitante o ressarcimento ao erário municipal.

CLÁUSULA SEXTA – São obrigações do Município de Montauri:

I. O pagamento das despesas com manutenção do imóvel, como: substituição de lâmpadas, fechaduras, vidros, pintura, água e luz;

II. Efetuar o pagamento das despesas relativas à energia elétrica e abastecimento de água.

III. Fornecer material necessário ao concessionário, tais como: mesas, cadeiras, produtos de limpeza e higiene pessoal.

IV. Efetuar a limpeza nas limitações internas do ginásio de esportes (banheiros, quadra, arquibancada, vestiários acesso principal), fica a cargo do Município de Montauri.

CLÁUSULA SÉTIMA – Poderá o Município autorizar a realização de eventos, promovidos por outras entidades ou empresas, nas dependências do Ginásio Municipal de Esportes, sendo vedados que nestes a quadra esportiva seja utilizada para fins que não sejam a pratica de esportes, salvo se o município figurar como promotor;

I -  Ocorrendo a situação prevista no caput desta cláusula, fica assegurada ao Concessionário a exclusividade na comercialização de bebidas e alimentos dentro do Ginásio de Esportes e seu entorno,  em qualquer evento, independentemente do promotor do evento (art. 4º, § 1º da lei 1.249/2022), bem como poderá o Concessionário ceder, gratuitamente ou onerosamente, a permissão de comercialização de bebidas e alimentos, sendo tal ato exclusivamente para o evento específico;

II - Ocorrendo a cessão onerosa, o valor cobrado não poderá ser superior ao valor do aluguel mensal;

CLÁUSULA OITAVA – O prazo da concessão será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 110, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021.
CLÁUSULA NONA – A Contratada assume a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Rescisão Contratual

10.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, e no Termo de Referência, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa ao CONCESSIONÁRIO. 

10.2. A extinção do contrato poderá ser:

10.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONCEDENTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.

10.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONCEDENTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A CONCESSIONÁRIA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do contrato, além de responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Todos os serviços serão fiscalizados pelo Município, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender, prontamente, mantendo no local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto com poderes para tratar com o Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Fica vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto do presente edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Os casos omissos serão resolvidos nos termos da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Foro de eleição é o da Comarca de Guaporé - RS.



Assim, após lido na presença do Contratante e Contratada, assinaram o presente instrumento contratual na presença de duas testemunhas, em três vias, para que melhor forma em direito admitida, produza seus jurídicos e legais efeitos para si e seus sucessores.



Montauri, em ___/___/2025.



Contratante



Contratada

Testemunhas:

______________________       
______________________

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO IV
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 
_________, portador(a) da cédula de identidade nº
_____________ e do CPF nº 
___________, a participar da licitação instaurada pelo Município de MONTAURI/RS, na modalidade de Concorrência Pública sob o nº 01/2025, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
____, CNPJ nº 
__________________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, nos termos da lei 14.133/21.

           Data:    /    /2025.

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa
(firma reconhecida)
Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

       (Este anexo deverá ser apresentado fora dos envelopes, por ocasião do credenciamento).
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP

DECLARO  para  os  devidos  fins  e  sob  as  penalidades  da  Lei,  que  a empresa
_________,   inscrita   no   CNPJ   sob   nº
_________________,   está   enquadrada   como 
 (Microempresa/EPP), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei. Outrossim declaro que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.


, 
de 
____2025.

Nome:
CRC:
(Este anexo deverá ser apresentado fora dos envelopes, por ocasião do credenciamento)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART.4º, § 2º DA Lei 14.133/21
  
 Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa 
 sediada 
(endereço completo), observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 4º, § 2º da Lei 14.133/2021.

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

, 
de
de 2025.
Razão Social:
________________________
CNPJ:
________________________
Endereço: 
________________________

Assinatura do representante legal.
(Este anexo deverá ser apresentado fora dos envelopes, por ocasião do credenciamento)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A empresa 
, inscrita no CNPJ sob nº
                , estabelecida na rua    , na cidade de, representada neste ato por seu
 (procurador, sócio, etc), (qualificação), portador do CPF  ____, residente e domiciliado, declara para fins de participação conforme Edital de Concorrência Pública nº 01/2025, cumpre os requisitos para a habilitação, e que a proposta apresentada está em conformidade a com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade, das suas informações, nos termos do Art. 63, I, da Lei 14.133/2021.

Local e Data

Assinatura
(Este anexo deverá ser apresentado fora dos envelopes, por ocasião do credenciamento)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO
 Eu,                   _________________ portador do RG nº
___________, CPF nº
, declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa 

, inscrita no CNPJ nº, tenha vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública MUNICIPAL, que impeça de contratar com a os citados no Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue:
“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV.
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

…
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;”

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

, em 
__de 
_de 2025.


Assinatura do representante legal da empresa 

Nome completo:

Cargo ou função:
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, § 1º DA LEI 14.133/21
  
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa 
____, sediada
____________ (endereço completo), de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do Art. 63, §1º da Lei 14.133/2.021.

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

,    de
de 2025.
Razão Social:
___________________
CNPJ:
___________________
Endereço: 
___________________

Assinatura do representante legal.
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 02 - documentação)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO X

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, IV DA LEI 14.133/21
(     ) Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa 
, sediada
 (endereço completo), cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Art. 63, IV, da Lei 14.133/2021.
(     ) Declaro estar dispensado do cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social por não ter o mínimo de 100 (cem) empregados. 

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

, 
de
de 2025.
Razão Social:

CNPJ:


Assinatura do representante legal.
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 02 - documentação)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Concorrêcia Pública nº 01/2025, em cumprimento ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

, 
de
de 2025.
       Razão Social:
_____________________________ 
  CNPJ:
_____________________________

Assinatura do representante legal.
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 02 - documentação)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2025
PROCESSO Nº 074/2025
ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
           A empresa........................................................................................................ através de seu representante legal, Sr.(a)...................................................................................................... RG.................................... (cargo na empresa: Diretor, Sócio Gerente, etc.) ..................................................., DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Camargo/RS, na modalidade Concorrência Pública nº 01/2025 que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas, bem como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha a alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, ou regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira desta empresa. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

, em 
__de __________________de 2025.

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome completo:

Cargo ou função:
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 02 - documentação)

